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PORTARIA Nº 283, DE 11 DE ABRIL DE 2002

O Delegado Federal de Agricultura do Estado da Bahia do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com base do
Decreto nº 2.681, de 21/07/1998, Decreto nº 2.840 de 10/11/1998, IN
nº 02/02/1999, IN nº 05 de 18/01/2001 e no Processo nº
MA21012.009162/2001-33, resolve.

Art. 1º Conceder registro e permissão de embarcação pes-
queira denominada GAIVOTA sob o nº 000001655 de propriedade de
ALIANDRE LAGE, CGC/CPF nº 099752415-49 para captura da
espécie controlada CAMARÃO ROSA utilizando o método de AR-
RASTO na zona de operação NORTE/NORDESTE ENTRE A
FRONTEIRA DO BRASIL COM A GUIANA E A PONTA DA
ATALAIA NA FOZ DO RIO PARNAÍBA. ESTADO DO PIAUÍ.

Art 2º A autorização concedida terá validade de 1 (um) ano,
ficando sem efeito no caso de venda ou arrendamento da embarcação
sem prévia anuência deste Ministério.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA REIS E SOUSA

PORTARIA Nº 284, DE 11 DE ABRIL DE 2002

O Delegado Federal de Agricultura do Estado da Bahia do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com base do
Decreto nº 2.681, de 21/07/1998, Decreto nº 2.840 de 10/11/1998, IN
nº 02/02/1999, IN nº 05 de 18/01/2001 e no Processo nº
MA21012.009164/2001-22, resolve.

Ministério da Ciência e Tecnologia
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 241, DE 11 DE ABRIL DE 2002

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais, e nos termos
do Art. 39, inciso II da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) - Lei Nº 10.266, de 24 de julho de 2001,
e Considerando a necessidade de adequar a programação orçamentária deste Ministério objetivando a
celebração de convênio entre a Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN e a Fundação Ricardo
Franco - FRF, resolve:

Art. 1º - Promover, na forma do anexo a esta Portaria, alteração de modalidade de aplicação de
dotação orçamentária consignada pela Lei Orçamentária Anual (LOA) - Lei Nº 10.407, de 10 de janeiro
de 2002.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RONALDO MOTA SARDENBERG

ANEXO

Fiscal R$ 1,00

Anexo
Redução Acréscimo

Código/Especificação Fonte
Modalidade Va l o r Modalidade Va l o r

24.204
Comissão Nacional de Ener-

gia Nuclear - CNEN

150.000 150.000

18.542.0504.2466.0001
Licenciamento e Fiscaliza-

ção de Instalações Radioati-
vas

150.000 150.000
250 3.3.90 150.000 3.3.50 150.000

TO TA L 150.000 150.000

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E

TECNOLÓGICO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO COORDENADOR-GERAL

Em 12 de abril de 2002

6ª RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO - LEI 8.010/90

PROCES-
SO

ENTIDADE VALOR US$

0019/1990 Fundação Universidade do Rio Grande 500.000,00
0029/1990 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 5.000.000,00
0039/1990 Fundação Biominas 100.000,00
0083/1990 Fundação de Desenvolvimento da Universidade Estadual de Cam-

pinas
500.000,00

0102/1990 Fundação Norte-Riograndense de Pesquisa e Cultura 1.500.000,00
0 111 / 1 9 9 0 Universidade Federal de Pernambuco 100.000,00
0152/1990 Sociedade Paranaense de Cultura (PUC-PR) 100.000,00
0284/1991 Universidade do Estado de Santa Catarina 800.000,00
0325/1992 Universidade Federal do Maranhão 100.000,00
0468/1993 Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas 100.000,00
0523/1993 Fundação de Pesquisa e Assessoramento à Indústria 432.080,00
0595/1994 Fundação de Apoio à Pesquisa e Ensino 100.000,00

FERNANDO A.B. NORMANDO

(Of. El. nº DAD269/2002)

SECRETARIA DE POLÍTICA DE INFORMÁTICA
COMITÊ DA ÁREA DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 9 DE ABRIL DE 2002

A Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da In-
formação - CATI, no uso de suas atribuições, torna público que o
referido Comitê, emitiu a seguinte Resolução:

"RESOLUÇÃO CATI Nº 2, DE 9 DE ABRIL DE 2002
Estabelece os critérios para credenciamento de centros ou

institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou
reconhecidas.

O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI,
tendo em vista o disposto no art. 22 do Decreto no 3.800, de 20 de
abril de 2001, resolve:

Art. 1º Estabelecer os critérios para credenciamento de cen-
tros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino,
oficiais ou reconhecidas, para os fins previstos na Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991, conforme disposto no Anexo I.

§ 1o O pleito de credenciamento deverá ser instruído con-
forme roteiro apresentado no Anexo II.

§ 2o Os credenciamentos terão a forma de Resolução e sua
publicidade no Diário Oficial da União, independentemente de outra
forma de divulgação, deverão seguir os modelos apresentados nos
Anexos III, IV e V, de acordo com o tipo de instituição.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União."

VANDA REGINA TEIJEIRA SCARTEZINI

ANEXO I

Critérios para Credenciamento de Centros ou Institutos de
Pesquisa ou Entidades Brasileiras de Ensino, Oficiais ou Reconhe-
cidas

1. DO CREDENCIAMENTO
Para o credenciamento de que tratam os incisos I e II do § 1o

do art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, as instituições
deverão atender aos seguintes requisitos:

1.1 enquadrar-se em qualquer um dos incisos do art. 13 do
Decreto no 3.800, de 20 de abril de 2001;

1.2 ter como atividade precípua a execução de pesquisa e
desenvolvimento, na hipótese dos centros ou institutos de pesquisa;

1.3 ter pesquisadores do quadro efetivo da instituição en-
volvidos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia
da informação, com formação compatível; e

1.4 ter laboratórios de pesquisa e desenvolvimento, montados
em instalações físicas da própria instituição, compatíveis com a exe-
cução de atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da
informação.

2. DA DOCUMENTAÇÃO
No pleito de credenciamento deverá ser apresentada a se-

guinte documentação:
2.1 estatuto, regimento ou documento similar apto, nos ter-

mos da legislação aplicável, à comprovação do disposto no item 1;
2.2 ter seus dados cadastrais inscritos no Sistema de Cur-

rículos Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq (www.cnpq.br), informando essa circunstância
no pleito de credenciamento ou, alternativamente, apresentar cur-
rículos dos pesquisadores do quadro efetivo da instituição envolvidos
em projetos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da in-
formação;

2.3 relação de equipamentos e especificação dos recursos
disponíveis nos laboratórios da instituição para realizar atividades de
pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação.

Complementarmente à documentação exigida, a instituição
deverá apresentar, quando houver, plano de atividades de pesquisa e
desenvolvimento em tecnologia da informação para os próximos dois
anos, incluindo o número e o perfil dos pesquisadores envolvidos,
compatíveis com essas atividades. Para as instituições que já realizam
atividades de pesquisa e desenvolvimento no setor, deverão ser apre-
sentadas também informações relativas às pesquisas realizadas nos
últimos dois anos.

3. DO DESCREDENCIAMENTO
Os centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras

de ensino, oficiais ou reconhecidas, poderão ser descredenciados caso
deixem de:

3.1 atender a quaisquer dos requisitos estabelecidos para
credenciamento;

3.2 atender às exigências fixadas no ato de concessão;
3.3 cumprir os compromissos assumidos no convênio com

empresas beneficiadas com os incentivos de que trata o Decreto no

3.800, de 2001;
3.4 manter documentação específica comprobatória de todas

as operações relativas à execução das atividades previstas no con-
vênio com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei no 8.248, de
1991; ou

3.5 permitir, a qualquer tempo, o acesso às suas instalações
para inspeções técnicas e operacionais, fornecendo, ainda, as infor-
mações que forem solicitadas.

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
4.1 As fundações de apoio que atendam aos requisitos es-

tabelecidos na Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, assim como
as fundações mantenedoras de instituições de ensino e pesquisa, po-
derão comprovar o atendimento aos requisitos estabelecidos para cre-
denciamento nos itens 1.2, 1.3 e 1.4 apresentando a documentação
solicitada nos itens 2.2 e 2.3, da instituição de ensino e pesquisa que
visa apoiar ou manter.

4.2 Nos casos de universidades, centros universitários e fa-
culdades integradas, bem como das fundações aludidas no item 4.1,
será concedido um credenciamento para cada unidade acadêmica que

Art. 1º Conceder registro e permissão de embarcação pes-
queira denominada GILLIANO sob o nº 000001656 de propriedade
de GINALDO PEREIRA DE SOUZA, CPF nº 295720965-91 para
captura da espécie controlada CAMARÃO ROSA utilizando o mé-
todo de ARRASTO na zona de operação NORTE/NORDESTE EN-
TRE A FRONTEIRA DO BRASIL COM A GUIANA E A PONTA
DA ATALAIA NA FOZ DO RIO PARNAÍBA. ESTADO DO
PIAUÍ.

Art 2º A autorização concedida terá validade de 1 (um) ano,
ficando sem efeito no caso de venda ou arrendamento da embarcação
sem prévia anuência deste Ministério.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA REIS E SOUSA

(Of. El. nº 11/2002)
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exerça atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da
informação. Para essa finalidade, deverá o interessado apresentar a
documentação de que trata o item 2 relativamente a cada uma dessas
unidades.

4.3 As entidades brasileiras de ensino com programa de
mestrado ou doutorado que incorporem as áreas de tecnologia da
informação, especificadas no inciso III do art. 13 do Decreto no

3.800, de 2001, com avaliação igual ou superior a 4 (quatro) pela
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior - CAPES, ficam dispensadas de apresentar os comprovantes de
atendimento aos itens 1.2, 1.3 e 1.4.

4.4 As instituições de ensino e pesquisa também poderão
contabilizar, como de seu quadro efetivo de pessoal, pesquisadores
visitantes em tempo integral e pessoal de seu corpo discente, re-
gularmente matriculado em seus cursos reconhecidos pelo Ministério
da Educação e que participe de atividades de pesquisa e desen-
volvimento em tecnologia da informação.

4.5 Somente poderão ser ou manter-se credenciadas insti-
tuições que possuam e mantenham efetiva qualificação para o de-
sempenho de atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia
da informação.

4..6 Poderão ser realizadas diligências nas instituições para
comprovação de atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Re-
solução.

4.7 Os indeferimentos dos pleitos de credenciamento, bem
como os descredenciamentos serão fundamentados.

ANEXO II

Roteiro para Apresentação de Pleito de Credenciamento de
Centros ou Institutos de Pesquisa ou Entidades Brasileiras de Ensino,
Oficiais ou Reconhecidas

I. INTRODUÇÃO
Para o credenciamento previsto no §1o, incisos I e II, do art.

11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, os centros ou institutos
de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhe-
cidas, deverão encaminhar ao Comitê da Área de Tecnologia da
Informação - CATI requerimento, acompanhado de informações e
documentação, organizadas em conformidade com as instruções cons-
tantes neste roteiro.

II. ROTEIRO
1. Identificação
1.1.Da Instituição
1.1.1. Nome
1.1.2. CNPJ
1.1.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF)
1.1.4. Telefone (DDD, número)
1.1.5. Web site
1.2. Da Unidade Acadêmica (quando for o caso)
1.2.1. Nome
1.2.2. CNPJ
1.2.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF)
1.2.4. Telefone (DDD, número)
1.2.5. Web site
1.3. Da Fundação de Apoio (quando for o caso)
1.3.1. Nome
1.3.2. CNPJ
1.3.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF)
1.3.4. Telefone (DDD, número)
1.3.5. Web site
1.4. Da Fundação Mantenedora (quando for o caso)
1.4.1. Nome
1.4.2. CNPJ
1.4.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF)
1.4.4. Telefone (DDD, número)
1.4.5. Web site
2. REPRESENTAÇÃO
2.1. Dirigente da Instituição
2.1.1. Nome
2.1.2. Cargo
2.1.3. CPF
2.1.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade
2.1.5. Telefone (DDD, número)
2.1.6. Fac-símile (DDD, número)
2.1.7. E-mail
2.2. Dirigente da Unidade Acadêmica (quando for o caso)
2.2.1. Nome
2.2.2. Cargo
2.2.3. CPF
2.2.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade
2.2.5. Telefone (DDD, número)
2.2.6. Fac-símile (DDD, número)
2.2.7. E-mail
2.3 Dirigente da Fundação de Apoio (quando for o caso)
2.3.1. Nome
2.3.2. Cargo
2.3.3. CPF
2.3.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade
2.3.5. Telefone (DDD, número)
2.3.6. Fac-símile (DDD, número)
2.3.7. E-mail
2.4 Dirigente da Fundação Mantenedora (quando for o ca-

so)
2.4.1. Nome
2.4.2. Cargo
2.4.3. CPF
2.4.4. Nº e órgão emissor da carteira de identidade
2.4.5. Telefone (DDD, número)
2.4.6. Fac-símile (DDD, número)

2.4.7. E-mail
2.5 Responsável pelas informações
Indicar a pessoa autorizada a prestar esclarecimentos sobre

as informações integrantes do requerimento.
2.5.1. Nome
2.5.2. Cargo
2.5.3. CPF
2.5.4. Nº e órgão emissor da carteira de Identidade
2.5.5. Telefone (DDD, número)
2.5.6. Fac-símile (DDD, número)
2.5.7. E-mail
3. Atendimento ao disposto no art. 13 do Decreto no 3.800,

de 2001
Comprovar o enquadramento da instituição conforme pre-

visto nos incisos I, II ou III do art. 13 do Decreto no 3.800, de 20 de
abril de 2001, mediante estatuto, regimento ou documento similar
apto, nos termos da legislação aplicável.

4. Pesquisadores da Instituição
4.1 Relacionar os pesquisadores do quadro efetivo da ins-

tituição envolvidos em atividades de pesquisa e desenvolvimento em
tecnologia da informação, com formação compatível. Anexar seus
currículos ou, preferencialmente, apresentar declaração de que seus
dados cadastrais inscritos no Sistema de Currículos Lattes do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq
(www.cnpq.br) estão atualizados; e

4.2 Relacionar, quando for o caso, os pesquisadores da uni-
dade acadêmica, os pesquisadores visitantes em tempo integral e o
pessoal do seu corpo discente regularmente matriculado em seus
cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação - MEC e que par-
ticipe de atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da
informação, apresentando os respectivos comprovantes.

Nota: As entidades brasileiras de ensino com programas de
mestrado ou doutorado que incorporem as áreas de tecnologia da
informação, especificadas no inciso III do art. 13 do Decreto no

3.800, de 2001, com avaliação igual ou superior a 4 (quatro) pela
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior - CAPES estão dispensadas de apresentar a documentação
explicitada no item 4.1.

5. Laboratórios de P&D em Tecnologia da Informação
5.1 Descrever os laboratórios de pesquisa e desenvolvimento

em tecnologia da informação montados em instalações físicas da
própria instituição (ou da unidade acadêmica, quando for o caso),
fornecendo, individualmente, a localização, a área física, a relação
dos equipamentos e ferramentas para desenvolvimento, assim como, a
especificação dos recursos disponíveis, demonstrando sua compati-
bilidade com a execução das atividades de pesquisa e desenvol-
vimento da instituição.

Nota: As entidades brasileiras de ensino com programas de
mestrado ou doutorado que incorporem as áreas de tecnologia da
informação, especificadas no inciso III do art. 13 do Decreto no

3.800, de 2001, com avaliação igual ou superior a 4 (quatro) pela
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior - CAPES estão dispensadas de apresentar a documentação
explicitada no item 5.1.

6. Documentação Específica
6.1 Fundação de Apoio
As fundações de apoio que atendam aos requisitos esta-

belecidos na Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, deverão
apresentar o credenciamento emitido pelos Ministérios da Educação e
da Ciência e Tecnologia.

6.2 Fundação Mantenedora de Instituição de Ensino e Pes-
quisa

Apresentar documentos comprobatórios correspondentes.
6.3 Avaliação CAPES
As entidades brasileiras de ensino com programas de mes-

trado ou doutorado que incorporem as áreas de tecnologia da in-
formação, especificadas no inciso III do art. 13 do Decreto no 3.800,
de 2001, deverão informar as notas da avaliação CAPES nessas
áreas.

6.4. Estabelecimento Principal
Caso o pleito de credenciamento seja realizado por insti-

tuição situada nas áreas de influência da SUDAM ou da SUDENE ou
na Região Centro-Oeste, informar sobre a existência de estabele-
cimentos em outras regiões, caso em que deverão ser explicitados
nome, CNPJ e endereço dos mesmos. Adicionalmente, demonstrar
que, em relação aos referidos estabelecimentos localizados em outras
regiões, a instituição é a de maior envolvimento em atividades de
pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação.

7. Anexos
A instituição deverá apresentar complementarmente à do-

cumentação exigida:
7.1..Plano de P&D
Apresentar, quando houver, plano de atividades de pesquisa e

desenvolvimento em tecnologia da informação para os próximos dois
anos, incluindo o número e o perfil dos pesquisadores envolvidos,
compatíveis com essas atividades.

7.2. Informação sobre P&D
Apresentar, quando for o caso, informação sobre as ativi-

dades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação
realizadas nos últimos dois anos.

Nota: As entidades brasileiras de ensino com programas de
mestrado ou doutorado que incorporem as áreas de tecnologia da
informação, especificadas no inciso III do art. 13 do Decreto no

3.800, de 2001, com avaliação igual ou superior a 4 (quatro) pela
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior - CAPES estão dispensadas de apresentar a documentação
explicitada nos itens 7.1 e 7.2.

III - ENCAMINHAMENTO
1. A documentação especificada no item II deverá ser en-

caminhada, mediante requerimento datado e assinado pelo dirigente
da instituição conforme os seguintes modelos:

1.1 Instituições ou Unidades Acadêmicas
"A instituição XXXXX inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda, CNPJ nº nnnnn, (por in-
termédio do Departamento YYYYY, quando for o caso), vem re-
querer ao Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI a
concessão do credenciamento previsto no § 1o, inciso(s) I (e II), do
art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, apresentando a
documentação correspondente. Declara que as informações prestadas
são a expressão da verdade, dispondo dos elementos legais com-
probatórios."

Assinatura / data
Nome do dirigente da instituição

1.2 Fundações de Apoio ou Fundações Mantenedoras
Quando se tratar de fundações de apoio que atendam aos requisitos
estabelecidos na Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, bem como
de fundações mantenedoras de instituições de ensino e pesquisa, o
requerimento deverá ser assinado pelos dirigentes da fundação e da
instituição de ensino e pesquisa à qual se vincula, nos seguintes
termos:
" A fundação XXXXX inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica do Ministério da Fazenda, CNPJ nº nnnnn, e a instituição de
ensino e pesquisa YYYYY, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica do Ministério da Fazenda, CNPJ nº mmmm, a qual se vin-
cula, vêm requerer ao CATI a concessão do credenciamento previsto
no § 1o, inciso(s) I (e II), do art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro
de 1991, apresentando a documentação correspondente. Declaram que
as informações prestadas são a expressão da verdade, dispondo dos
elementos legais comprobatórios."

Assinatura / data Assinatura / data
Nome do dirigente da fundação Nome do dirigente da institui-

ção
de ensino e pesquisa

Nota: Todas as folhas deverão ser rubricadas pelo(s) dirigente(s) que
assina(m) o requerimento.
2. O requerimento deverá ser protocolado no MCT, podendo ser
entregue em mãos ou enviado por remessa postal com aviso de
recebimento para o seguinte endereço:
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT
Comitê da Área de Tecnologia da Informação
Secretaria Executiva do CATI
Esplanada dos Ministérios, Bloco "E", Térreo - Protocolo Geral
70067-900 - Brasília - DF
Ref.: Pleito de Credenciamento - Lei no 10.176, de 11 de janeiro de
2001
3. Ambiente web seguro para interação não presencial deverá ser
implementado, permitindo a entrega de documentação por meio ele-
trônico.
IV ESCLARECIMENTOS ADICIONAIS
Contatos poderão ser feitos junto ao:
Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT
Secretaria de Política de Informática - SEPIN
Fone:(61) 317 8020
Fax:(61) 317 7896
E-mail: caticredencia@mct.gov.br

ANEXO III

MODELO PARA CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES
Resolução CATI nº ___/2002
A Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação -
CATI, no uso de suas atribuições, torna público que o referido Co-
mitê, em reunião realizada no dia dd de mm de aaaa, emitiu a
seguinte Resolução:
"Resolução CATI n º ___de dd de mm de aaaa
Credenciamento de Instituição para execução de atividades de pes-
quisa e desenvolvimento.
O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em
vista o disposto no art. 22 do Decreto no 3.800, de 20 de abril de
2001, resolve:
Art. 1o Credenciar a Instituição XXXXX inscrita no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ no nnnnn,
para executar atividades de pesquisa e desenvolvimento nos termos
do disposto no(s) inciso(s) I (e II) do § 1o do art. 11 da Lei no 8.248,
de 23 de outubro de 1991.
Art. 2o A Instituição credenciada deverá atender às seguintes con-
dições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D
em convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei no

8.248, de 23 de outubro de 1991, o repasse a terceiros deve ficar
limitado apenas à realização de atividades de natureza complementar
ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando devidamente
justificáveis.
II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da
informação previstas nos convênios e seus termos aditivos, celebrados
com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991, deverão ser executadas na própria Instituição, uti-
lizando seus recursos humanos e materiais, salvo nos casos devi-
damente justificáveis.
III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento
dos requisitos exigidos para credenciamento.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União."
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ANEXO IV

MODELO PARA CREDENCIAMENTO DE UNIVERSIDADES
Resolução CATI nº ___/2002
A Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação -
CATI, no uso de suas atribuições, torna público que o referido Co-
mitê, em reunião realizada no dia dd de mm de aaaa, emitiu a
seguinte Resolução:
"Resolução CATI n º ___de dd de mm de aaaa
Credenciamento de Universidade para execução de atividades de pes-
quisa e desenvolvimento.
O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em
vista o disposto no art. 22 do Decreto no 3.800, de 20 de abril de
2001, resolve:
Art. 1o Credenciar a Universidade XXXXX, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ nº
nnnnn, para executar por intermédio do Departamento YYYYY ati-
vidades de pesquisa e desenvolvimento nos termos do disposto no(s)
inciso(s) I (e II) do § 1o do art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de outubro
de 1991.
Art. 2o A instituição credenciada deverá atender às seguintes con-
dições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D
em convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei no

8.248, de 23 de outubro de 1991, o repasse a terceiros deve ficar
limitado apenas à realização de atividades de natureza complementar
ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando devidamente
justificáveis.
II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da
informação previstas nos convênios e seus termos aditivos, celebrados
com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991, deverão ser executadas no Departamento YYYYY
da Universidade XXXXX, utilizando seus respectivos recursos hu-
manos e materiais, salvo nos casos devidamente justificáveis.
III - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento
dos requisitos exigidos para credenciamento.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União."
______________________________________________________
Vanda Regina Teijeira Scartezini
Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação

ANEXO V

MODELO PARA CREDENCIAMENTO DE FUNDAÇÕES
Resolução CATI nº ___/2002
A Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação -
CATI, no uso de suas atribuições, torna público que o referido Co-
mitê, em reunião realizada no dia dd de mm de aaaa, emitiu a
seguinte Resolução:
"Resolução CATI n º ___de dd de mm de aaaa
Credenciamento de Fundação para execução de atividades de pes-
quisa e desenvolvimento.
O Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, tendo em
vista o disposto no art. 22 do Decreto no 3.800, de 20 de abril de
2001, resolve:
Art. 1o Credenciar a Fundação XXXXX, inscrita no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ no nnnnn,
para executar por intermédio do Departamento YYYYY, da Uni-
versidade ZZZZZ, atividades de pesquisa e desenvolvimento nos ter-
mos do disposto no(s) inciso(s) I (e II) do § 1o do art. 11 da Lei no
8.248, de 23 de outubro de 1991.
Art. 2o A instituição credenciada deverá atender às seguintes con-
dições:
I - na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D
em convênios com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei no

8.248, de 23 de outubro de 1991, o repasse a terceiros deve ficar
limitado apenas à realização de atividades de natureza complementar
ou aos serviços não disponíveis na instituição, quando devidamente
justificáveis.
II - as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da
informação previstas nos convênios e seus termos aditivos, celebrados
com empresas beneficiárias dos incentivos da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991, deverão ser executadas no Departamento YYYYY
da Universidade ZZZZZ, com seus recursos humanos e materiais,
salvo nos casos devidamente justificáveis.
III - a Fundação de que trata o art. 1o deverá manter seu creden-
ciamento junto aos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Edu-
cação, para os fins do disposto na Lei no 8.958, de 20 de dezembro de
1994.
IV - demonstrar, a qualquer tempo, a manutenção do cumprimento
dos requisitos exigidos para credenciamento.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União."
______________________________________________________
Vanda Regina Teijeira Scartezini
Coordenadora do Comitê da Área de Tecnologia da Informação

(Of. El. nº 187/2002)

PORTARIA Nº 179, DE 12 DE ABRIL DE 2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, INTERINO,
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao disposto no
artigo 27, inciso I, do Decreto nº 1494, de 17 de maio de 1995,
resolve:

Art.1º - Aprovar a complementação de recursos em favor do
projeto cultural, relacionado em anexo, para o qual o proponente fica
autorizado a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na
forma prevista no parágrafo 6º do artigo 19 da Lei 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, alterada pela Lei nº9.874, de 23 de novembro de
1999.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ULYSSES CESAR AMARO DE MELO

ANEXO

Area:5Patrimônio Cultural
Artigo 18

003295-Projeto de Restauração do Conjunto Arquitetônico do
Arquivo Nacional
Associação Cultural do Arquivo Nacional
CNPJ/CPF:31.609.761/0001-79
RJ-Rio de Janeiro
Valor Complementar em R$:8.422.416,00
(Of. El. nº 020/02-111)

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 175, DE 11 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, e em cumprimento ao disposto na Lei n.º 8313, de
23 de dezembro de 1991, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de captação dos projetos culturais
relacionados no anexo a esta Portaria, para os quais os proponentes
ficam autorizados a captar recursos, mediante doações ou patrocínios,
na forma prevista no §1o do art.18, com a redação dada pelo art.53,
da Medida Provisória nº2.228-1, de 6 de Setembro de 2001.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO WEFFORT

ANEXO

Area:6Humanidades
Artigo 18
000723-O Cancioneiro Jobim.
Jobim Music Ltda
CNPJ/CPF:40.188.062/0001-93
RJ-Rio de Janeiro
Período de captação:01/01/2002a31/12/2002
000717-Memória do Setor Elétrico na Região Sul.
FAPEU - Fundação de Amparo a Pesquisa e Extensão Universitária
C N P J / C P F : 8 3 . 4 7 6 . 9 11 / 0 0 0 1 - 1 7
SC-Florianopolis
Período de captação:01/01/2002a31/12/2002
992899-Bandeirantes Espirituais do Brasil
Editora Maayanot
CNPJ/CPF:00.725.083/0001-86
SP-Sã Paulo
Período de captação:01/01/2002a31/12/2002
000873-Instituto São Rafael - Agentes da Luz
José Juvenal da Cruz Filho
C N P J / C P F : 0 11 . 0 9 7 . 7 4 6 - 7 2
MG-Belo Horizonte
Período de captação:01/01/2002a31/12/2002
994493-Ampliação da Biblioteca Manoelito Ornelhas
Associação Beneficente E Educacional De 1858
CNPJ/CPF:92.851.922/0001-20
RS-Porto Alegre
Período de captação:01/01/2002a31/12/2002

PORTARIA 176, DE 11 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, e em cumprimento ao disposto na Lei n.º 8.313, de
23 de dezembro de 1991, resolve:

Art. 1.o - Aprovar a redução do valor do projeto cultural
abaixo relacionado, conforme solicitação do proponente.

Art. 2.o - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO WEFFORT

ANEXO

Área : 6 Humanidades
99 4025 - Rio de Janeiro - Marcos de sua Evolução
Monique Cohen
Valor original : R$ 232.057,67
Novo Valor : R$ 5.880,00
CNPJ/CPF : 028.709.847-82
RJ - Rio de Janeiro

PORTARIA 177, DE 11 DE ABRIL DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso de suas
atribuições legais, e em cumprimento ao disposto na Lei n.º 8.313, de
23 de dezembro de 1991, resolve:

Art. 1.o - Alterar o nome do projeto cultural abaixo re-
lacionado, conforme solicitação do proponente.

Art. 2.o - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FRANCISCO WEFFORT

ANEXO

Área : 6 Humanidades
Nome original : Agosto de 1961 - 40 Anos Depois
Novo Nome : 1961 - Que as Armas não Falem
Pronac : 01-1142
Proponente : Marilda Amaral Hamilton Urchoeguia
CNPJ/CPF : 369.140.020-53
SC - Florianópolis
(Of. El. nº 07/04-8121)

Ministério da Cultura
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 65, DE 12 DE ABRIL DE 2002

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
CULTURA, interino, no uso de suas atribuições legais, e em cum-
primento ao disposto no § 6º do art. 19 da Lei nº 8313, de 23 de
dezembro de 1991, resolve:

Art. 1º Aprovar os projetos culturais, relacionados nos ane-
xos I e II à esta Portaria, para os quais os proponentes ficam au-
torizados a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na for-
ma prevista, respectivamente, no § 1º do artigo 18 e no art. 26 da Lei
nº 8.313, 23 de dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de 23
de novembro de 1999.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ULYSSES CÉSAR AMARO DE MELO

ANEXO I

MÚSICA INSTRUMENTAL/ERUDITA - (ART.18, §1º)
01 0910 - Ciclo TCO de Música Erudita
Base Multimídia Publicidade e Eventos Ltda
CNPJ/CPF: 04.444.597/0001-14
Processo: 01400.008183/01-51
MT - Cuiabá
Valor do Apoio R$: 376.447,38
Prazo de Captação: 12/04/2002 a 31/10/2002

01 4832 - Orquestra de Câmara de Jundiaí - Temporada 2002
Sociedade Jundiaiense de Cultura Artística
CNPJ/CPF: 50.982.511/0001-24
Processo: 01400.012428/01-44
SP - Jundiaí
Valor do Apoio R$: 401.115,52
Prazo de Captação: 12/04/2002 a 31/12/2002

01 4880 - Concertos da Orquestra de Câmara "Solistas de Londrina"
- Temporada 2002
Artis Colegium
CNPJ/CPF: 04.613.917/0001-12
Processo: 01400.012683/01-97
PR - Londrina
Valor do Apoio R$: 135.218,50
Prazo de Captação: 12/04/2002 a 31/12/2002

01 3919 - Brasil Música e Artes - BM&A - Plano Anual de Ati-
vidades 2002 - Artigo 18
Brasil Música & Artes - BM & A
CNPJ/CPF: 04.723.989/0001-12
Processo: 01400.010320/01-17
SP - São Paulo
Valor do Apoio R$: 2.168.838,22
Prazo de Captação: 12/04/2002 a 31/12/2002

02 0061 - Concerto Lírico 2002
Sociedade Cultural, Histórica e Científica de Rio Negro
CNPJ/CPF: 02.254.047/0001-07
Processo: 01400.000337/02-47
PR - Rio Negro
Valor do Apoio R$: 8.200,00
Prazo de Captação: 12/04/2002 a 31/10/2002


